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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9.2025-002-CMVX 

 

(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP) 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Regida pela Lei n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Decreto Federal n.º 10.024/19, 

Resolução n.º 001/2024 e demais Leis e Decretos que regem a matéria. 

 

Tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO 

Objeto  Sistema de Registro de Preços para uma eventual aquisição de material de 

consumo (gêneros alimentícios, materiais de limpeza   e materiais de copa e 

cozinha e utensílios).  

 

SESSÃO PUBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

 

Dia 25/02/2025 

Início da Disputa:   09h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

Pregoeiro (a)  TALES DUAN DOS SANTOS SALES 

Site www.licitanet.com.br  

 

INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

Dias Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários  Das 8h as 14h (Horário de Brasília-DF)  

Local Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro ou pelo site www.licitanet.com.br 

e-mail cpl.camaravx@gmail.com   

 

RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

 

O Edital pode ser obtido acessando a página www.licitanet.com.br ou 

www.cmvitoriadoxingu.pa.gov.br, local: Portal da Transparência > Licitações > Licitações em 

andamento ou pelo site do TCM-PA, https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/. O licitante 

interessado é responsável pelo acompanhamento das informações referentes à licitação como 

retificações do edital e eventuais prorrogações da sessão, que serão publicadas nos órgãos oficiais, na 

plataforma Licitanet e no site da Câmara Municipal. 

 

 
 

   

http://www.licitanet.com.br/
mailto:cpl.camaravx@gmail.com
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9.2025-002-CMVX 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

 

A Câmara Municipal de Vitória do Xingu, através de seu Pregoeiro designado pela Portaria n.º 

0055/2025, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n. 14.133/21, Lei 123/06, 

Decreto Federal n. 10.024/19, Resolução nº 001/2024 e demais Leis e Decretos que regem a matéria, 

farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico – Modo de Disputa Aberto, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital.  

 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 

servidor integrante do quadro da Câmara, denominado Pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET 

- licitações on - line – www.licitanet.com.br 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.cmvitoriadoxingu.pa.gov.br, ícone “Licitações 

> Licitações em andamento”. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 

Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 08h59min do dia 25/02/2025. 

Análise de propostas e início da disputa: 09h00 do dia 25/02/2025.  

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

 

1.1. Sistema de Registro de Preços para uma eventual aquisição de material de consumo (gêneros 

alimentícios, materiais de limpeza   e materiais de copa e cozinha e utensílios). 

1.2. A licitação será composta de itens unitários, conforme constante do Termo de Referência, devendo 

as licitantes atentar-se aos detalhes especificados no Termo, evitando futuras solicitações de 

desistência. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário.  

 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos 

constantes dos autos do processo licitatório: contrato anterior deste órgão e contrato similar de outros 

órgãos da administração pública.  

2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma:  

 

Exercício da dotação: 2025 

Órgão: 11 Câmara Municipal de Vitória do Xingu 

Unidade Orçamentária: 01 Câmara Municipal 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.campoverde.mt.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Projeto / atividade: 2.038 Manutenção do Legislativo Municipal 

Classificação econômica: 3.3.90.30.00 Material de consumo 

 

Subelemento: 3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação 

Subelemento: 3.3.90.30.21 Material de copa e cozinha 

Subelemento: 3.3.90.30.22 Material de limpeza/produtos de higienização 
 

SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às exigências e condições 

devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto 

desta licitação; 

 

3.2. Não poderão participar: 

 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de 

licitações em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso; 

k) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

 

3.3. O impedimento de que trata o item “e” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. (art. 14, § 

1º da Lei 14.133/21). 

 

3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem as alíneas “k” e “l”, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. O disposto nas alíneas “k” e “l” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.6. A vedação de que trata a alínea “i” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

3.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da Sessão Pública via internet; 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, 

o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitanet.com.br;  

4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos 

ofertados pela Licitanet. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, conforme tabela 

abaixo:  

 

30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 

 

4.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 

suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por 

solicitação do licitante. 

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao 

Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-

mail a nova senha de forma imediata. 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line e à Câmara Municipal de Vitória 

do Xingu a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

http://www.licitanet.com.br/
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4.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade 

legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao certame. 

4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 

3014-6633, (34) 2512-6500 e WhatsApp: (34) 2512-6504, (34) 2512-6505 e (34) 2512-6506 ou pelo e-

mail fornecedor@licitanet.com.br. 

4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar 

em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas 

alterações na Lei Complementar 147/2014; 

4.7.1. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas 

alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA 

LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

4.7.2 A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e 

nas demais cominações legais do certame.  

4.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

Pregoeiro (a), promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

4.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a 

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo QUANTIDADE, PREÇO E 

MARCA (EXCETO PARA BENS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA OU PARA SERVIÇOS) até o 

horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, 

então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação; 

5.1.1. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 

e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo (a) Pregoeiro (a). 

5.1.2. No caso de pregão para aquisição de SERVIÇOS, a coluna referente à indicação de Marca deverá 

ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria" 

5.1.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 

de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital; 

5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

5.5. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

file:///C:/Users/leila.gubert/Documents/PREGÕES%202019/Downloads/contato@licitanet.com.br
https://licitanet.com.br/
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campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei. 

5.6. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte sujeitará a licitante 

às sanções previstas neste Edital; 

5.7. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico; 

5.7.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, a licitante poderá retirar 

ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.7.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

5.9. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.10. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

de preços, independente do resultado do procedimento licitatório; 

5.11. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, 

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma licitante participe 

em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas 

pela entidade promotora da licitação; 

5.11.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa; 

5.12. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Câmara Municipal será elegível para participar deste 

processo licitatório; 

5.13. Nas Propostas de Preços REGISTRADAS no Sistema Eletrônico, deverão ser observadas as 

seguintes condições: 

a) Preço unitário e total para o item, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 

(duas) casas decimais;  

b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, 

ICMS e/ou ISSQN (conforme o caso), taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação; 

5.14. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.16. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) identificarem o licitante;  

b) apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 

c) não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou 

serviços); 

d) contiverem vícios insanáveis; 
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e) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

5.17. Caso julgue necessário, o Pregoeiro submeterá a documentação relativa à proposta apresentada 

pelos participantes a equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e 

emitam parecer técnico dos produtos ofertados.  

 

SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA 

DE ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE ATÉ R$ 80.000,00 

(OITENTA MIL REAIS) 

6.1. Nos termos da Lei 123/06, artigos 47 e 48, inciso I os itens cujo valor total de referência seja de até 

R$80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação exclusiva de licitantes enquadradas 

como ME/EPP, podendo as mesmas apresentar propostas também para os itens cujo valor total de 

referência ultrapasse este teto.  

6.2. As licitantes não enquadradas como ME/EPP poderão apresentar proposta somente para os itens 

cujo valor total de referência ultrapasse R$80.000,00 (oitenta mil reais).  

6.2. CASO SEJAM APRESENTADAS PROPOSTAS PARA OS ITENS EXCLUSIVOS POR 

EMPRESAS NÃO ENQUADRADAS NA CONDIÇÃO DE ME/EPP, AS PROPOSTAS SERÃO 

AUTOMATICAMENTE DESCLASSIFICADAS. 

 

SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO 

ME/EPP/MEI  

7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes enquadradas como 

ME/EPP declararão em campo próprio sua condição no momento de inserir proposta e documentos, nos 

termos das cláusulas 5.5 e 5.6.   

O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente. 
7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances o sistema identificará de forma automática em coluna própria 

as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123 de 2006. 

7.3. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor 

classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

7.4. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.7. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

7.8. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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a) empresas estabelecidas no território do Estado do Pará;  

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.9. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, nos termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital.   

7.11. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação exclusiva 

para ME/EPP/MEI.   

 

SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitanet.com.br 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o Pregoeiro não atenderá ao telefone 

para responder questões inerentes ao presente Pregão. 

 

SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o 

edital, poderão apresentar lances para o(s) item (s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 

9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo Pregoeiro(a). 

9.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de sua aceitação. 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, e também lances cujos valores forem inferiores (ou descontos 

superiores) ao último lance do concorrente que tenha sido anteriormente registrado na Plataforma 

Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO; 

9.4.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

aproximadamente 1% (um por cento) do valor unitário do item.  

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do dos 

lances registrados. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

http://www.licitanet.com.br/
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9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

9.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

9.7.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.8. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no máximo 02 

(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO V – TERMO DE 

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, 

poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização 

dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

9.9. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021 e neste edital. 

9.10. Considerando que o sistema permite a comunicação com o Pregoeiro no chat, as empresas que 

porventura errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo, 

caso o Pregoeiro detecte que o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, 

sem a manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.  

 

9.11. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso a 

licitante solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado erro de digitação, mediante 

a observação da regularidade dos lances apresentados, o Pregoeiro estará desobrigado de cancelar 

o lance, devendo a licitante arcar  com o custo  de acordo  com o lance ofertado.  

 

9.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 

ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances. 

9.12.1. O Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site www.licitanet.com.br 

9.13. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o(s) proponente(s) 

sobre o valor orçado para o respectivo item/lote e através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

9.14. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote; 

9.15. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação 

do vencedor. 

http://www.licitanet.com.br/
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9.16. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço, por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

9.17. Após encerrada a face de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, 

as quais declararão, em campo próprio do sistema, ao inserir suas propostas de preços serão convocadas 

através do próprio sistema, conforme Lei Complementar nº 123/2006, conforme Seção VII.  

 

SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. (artigo 59, 

inciso III da Lei 14.133/21. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.4. O licitante vencedor anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma no 

caso de indisponibilidade do sistema, o Pregoeiro poderá permitir o envio dos mesmos ao e-mail 

cpl.camaravx@gmail.com, sendo o envio/recebimento confirmado no chat.  

 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação no edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente inexequíveis. 

11.2. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS: nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros 

numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções 

necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado 

por extenso, prevalecerá este último; 

11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos 

por preços unitários, o Pregoeiro procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e 

alterando em consequência o valor da proposta. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

mailto:licitacao@mirassoldoeste.mt.gov.br
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11.7.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, a comprovação será da seguinte 

forma: 

11.7.1.1. Planilha de composição de custo do produto acompanhado da nota fiscal que 

comprova o valor da aquisição do mesmo, e 

11.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.8. A critério do Pregoeiro, será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o licitante firme 

Declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando a Declaração através de 

funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET ou DOCS. LEGAIS) no prazo estipulado pelo 

Pregoeiro, que registrará o ocorrido na Ata da Sessão. 

11.8.1 Neste caso, a(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela Administração 

pedido de revisão de Ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo três entregas 

do objeto/serviço licitado. 
 

11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições anteriores, serão observadas 

as seguintes regras:  

A) A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 

anexa ao edital.  

B) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

C) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

D) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

E) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

F) O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

G) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

g.1) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas 

g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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11.10. No caso de exigência de apresentação de amostra no Termo de Referência, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido Termo anexo ao 

edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada 

11.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

11.15. Caso necessário, o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (HABILITANET), no prazo mínimo 

de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.   

11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros que o Pregoeiro 

achar necessário, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio nos prazos 

indicados pelo Pregoeiro, sendo que o não atendimento pode resultar na não aceitação da proposta. 

11.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

11.17. Se a proposta de preços não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda 

ao Edital; 

11.18. Atendidas as especificações do edital e tendo sido aceita a proposta, o Pregoeiro(a) declarará a(s) 

empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns) ou lote(s), passando à fase de habilitação. 

11.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no Sistema 

Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

12.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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12.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

12.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

12.2.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

12.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

12.4. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:  

12.4.1 Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou Requerimento de empresário no caso de 

MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 

12.4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício; 

12.4.3 Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

12.4.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

12.4.5 Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto 

dos sócios, diretores ou do proprietário da empresa; 

12.5. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

12.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.5.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.5.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos 

municipais; 

12.5.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.5.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, com 

base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas, acrescentados pela Lei nº. 12.440, de 7 de 

julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho, e 

Certidão de Débitos Trabalhistas, a ser emitida pela Coordenação-Geral de Recursos do Ministério do 
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Trabalho e Previdência, conforme Art. 99 da Portaria/MTP nº 667, de 08 de novembro de 2021. 

12.6. Qualificação Econômica – Financeira: 

12.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

12.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, Termo de Abertura e 

Encerramento do Livro Diário e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

12.6.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

12.6.3. O balanço patrimonial e as demonstrações/amostras contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

12.6.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

d) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as 

informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de 

Resultado do Exercício (DRE) vigentes, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro 

do arquivo PRESENCIAL do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também deve ser apresentado 

documento contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos índices de liquidez que 

deverão ser iguais ou maiores do que 1 (um), na forma disposta no item a seguir. 

12.6.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

 

 

SG = Ativo Total 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

12.6.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor arrematado durante a fase de lances.  

12.6.7. Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o Balanço 

de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo de Abertura 

do Livro Diário. 

12.7. Para Comprovação da Qualificação Técnica a licitante deverá apresentar: 

12.7.1. Prova de que a empresa possui atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou 

privado, que tenha executado o fornecimento dos materiais/equipamentos com características 

semelhantes às do objeto da Licitação, em papel timbrado e com ASSINATURA DEVIDAMENTE 

RECONHECIDA EM CARTÓRIO, exceto documentos oriundos da Administração Pública e assinados 

por servidores que por força do artigo 19, inciso II, da Constituição da República garante idoneidade e 

fé pública. 

a) Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 

obrigatoriamente, a especificação dos materiais, o nome e cargo do declarante, 

endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma pela qual a 

CONTRATANTE possa valer-se para manter contato com a empresa atestante. 

b) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente 

do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado. 

c) Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, 

sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a 

impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

12.7.2. Alvará de licença e funcionamento no âmbito municipal do ramo de atividade do objeto licitado 

da sede da licitante. 

 

12.8. Orientações Gerais Sobre a Habilitação, Comprovações e Declarações: 

  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639289/artigo-19-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10722128/inciso-ii-do-artigo-19-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentadas as seguintes declarações: 

 

a) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme Anexo II – modelo “a”; 

b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores, conforme Anexo II – modelo “b”; 

c) que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo Anexo II – “c”; 

d) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme 

Anexo II – modelo “d”. 

 

12.8.2 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, EXCLUSIVAMENTE por meio de funcionalidade 

presente no sistema (upload), anexando-os ao HABILITANET no sistema eletrônico.  

12.8.3 Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será 

aceito o envio da documentação por meio do e-mail cpl.camaravx@gmail.com .  

12.8.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

12.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital 

12.11. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico não apresentada ou 

apresentada com prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo 

Pregoeiro/Equipe de Apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será 

juntado aos autos a respectiva certidão; 

12.12. No caso de licitante enquadrada como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo 

a irregularidade junto ao Fisco, o Pregoeiro concederá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 

de vencedor, para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa pela referida licitante. 

12.12.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerida pela licitante enquadrada, mediante apresentação de justificativa. 

12.12.2. A não regularização no prazo previsto no item 12.12. acarretará a inabilitação da licitante, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.13. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens 12.5.2, 12.5.4, 12.5.7, 

12.6.1., em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

12.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

mailto:compras@campoverde.mt.gov.br
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12.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus Anexos; 

12.17. As atividades previstas no Contrato Social das licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação; ; 

Observação: todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

12.18. Poderá o Pregoeiro declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 

evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligências para 

dirimir a dúvida em nome do princípio do formalismo moderado. 

12.19. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade do documento. 

12.20. Constatando através de diligências o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro considerará o 

proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

12.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal qualquer licitante 

poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando 

no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer. 

13.1.1. O(a) Pregoeiro(a) assegurará a seu critério, tempo mínimo de 15 (quinze) minutos, para que o 

licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer. 

13.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que 

começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.1. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico 

(campo próprio do sistema LICITANET), devendo o licitante observar os prazos (datas e 

horários) registrados no sistema. 

13.2.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a preclusão do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pela Autoridade Superior ao vencedor. 

13.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, nos 

termos do §5º do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.5. O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao Pregoeiro que, se não reconsiderar o ato ou 

a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos 

13.5.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.5.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início do término do 

prazo para apresentação das razões de recurso. 

13.6. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com a Câmara 

Municipal de Vitória do Xingu caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 
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13.6.1. No caso da cláusula 13.6 o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.7. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. As decisões do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do 

Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo Pregoeiro 

13.10 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 

SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 

LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais e e-mail atualizados. 

 

SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços:  

 

A) Da formação do cadastro de reserva para fornecimento:  

 

a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro convocará os licitantes para comporem o 

cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

a.3) Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 

a fase competitiva (lance). 

a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas no artigo 29 do Decreto n° 11.462/2023. 
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B) Da formalização da Ata de Registro de Preço:  

 

b.1) Antes de declarar encerrada a sessão, o Pregoeiro convocará a(s) licitante(s) através do chat para 

assinar digitalmente a Ata de Registro de Preços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

para sua assinatura a partir da convocação;  

b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pelo 

Pregoeiro; 

b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a(s) adjudicatária(s) assinado a Ata, opera-se a 

decadência do direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21; 

b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o Pregoeiro convocará o(s) licitante(s) 

remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a Ata em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado.   

b.5) A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária e terá sua 

vigência por 12 (doze) meses a partir da sua homologação, podendo ser prorrogada por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

b.6) Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados, marcas ofertadas e demais condições. 

b.7) O fornecimento dos materiais/serviços se dará através do envio de Pedido(s) de Empenho pela(s) 

Secretaria(s) demandante(s) por meio digital, conforme e-mail fornecido pelo(s) licitante(s), sendo de 

sua responsabilidade manter os dados cadastrais atualizados junto à plataforma.  

b.8) O prazo e condições de entrega dos produtos/execução dos serviços são os previstos no Termo de 

Referência, anexo ao presente Edital.  

 

C)   Dos usuários da Ata de Registro de Preço: 

 

c.1) Nos termos da Lei 14.133/21, artigo 86, § 3º, fica vedada a adesão de órgãos ou entidades não 

participantes nas Atas de Registro de Preços gerenciadas pela Câmara Municipal de Vitória do Xingu.   

 

D) Dos acréscimos:  

 

d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto no 

Capítulo V da Lei nº 14.133/21. 

d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 104 da Lei nº 14.133/21. 

d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 

da Ata de Registro de Preço. 

d.5) A alteração na ata de registro de preços é independente da alteração dos contratos, que seguem rito 

em separado. 

 

E) Do controle de preços:  

 

e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
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da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os fornecedores ou prestadores de serviços, visando 

a negociação para redução do preço e sua adequação ao praticado pelo mercado.  

e.3) Frustrada a negociação, o fornecedor ou prestador de serviços será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade, e serão convocados os demais fornecedores, visando igual 

oportunidade de negociação.  

e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata de 

registro de preços.  

e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada negociação 

entre o órgão gerenciador e o(s) fornecedor(es), podendo ser aditada a Ata para restabelecer o preço de 

mercado. 

e.6) Caso o fornecedor não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

e.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

e.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 

e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

F) Do cancelamento da Ata de Registro de Preço: 

 

f.1) O fornecedor ou prestador de serviços terá seu registro cancelado quando: 

f.1.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

f.1.2. não retirar a respectiva nota/pedido de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

sem justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo assinalado pela Administração; 

f.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado e após 90 (noventa) dias da proposta apresentada;  

f.1.4. não houver êxito nas negociações com o fornecedor no caso do preço registrado se tornar superior 

ao de mercado; 

f.1.5. o fornecedor se recusar a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

f.1.6. o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei 14.133/21;  

f.1.7. estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração, sem 

que gere motivos de indenização ao fornecedor. 

f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  

f.3) O fornecedor ou prestador de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.  

15.2 A Câmara Municipal poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação.   

15.3 Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os licitantes ofertar proposta 

para o quantitativo total de itens ou grupo(s) de itens.  

15.4 Fica vedada a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período de vigência da 

Ata, que será solicitada de forma parcelada, de acordo com a necessidade do(s) Setor(es) demandante(s).  
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SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

16.1 Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 

 

A) Da convocação da(s) adjudicatária(s):  

 

a.1) A adjudicatária será convocada para comparecer junto à Seção de Contratos e Atas da 

Coordenadoria de Compras e Licitações, na Câmara Municipal de Vitória do Xingu, para assinatura 

pelo proprietário ou representante legal no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da convocação 

formal que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação disponíveis.   

a,2) O contrato poderá ser encaminhado por e-mail pela Seção de Contratos e Atas para assinatura digital 

pelo proprietário ou representante legal indicado pela mesma. 

a.3) Neste caso, a adjudicatária deverá devolver o contrato assinado digitalmente ao e-mail 

cpl.camaravx@gmail.com no prazo de até 03 (três) dias úteis sob pena de decair do direito à contratação 

nos termos do item a.5 abaixo. 

a.4) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à 

contratada.  

a.5) No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a execução 

do objeto da licitação, a Câmara Municipal poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo. 

a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia subsequente 

ao da convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação com a adjudicatária.   

a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) poderão ser cancelados, facultada a defesa prévia 

do interessado, nos seguintes casos:  

a.7.1. Pela Administração, quando houver razões de interesse público, devidamente fundamentada.  

a.7.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 

de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima 

será feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 

 

B) Do prazo de vigência e prorrogação do contrato 

 

b.1) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, conforme definido no Termo de 

Referência anexo ao edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual.  

 

C) Da gestão e fiscalização do contrato 

 

c.1) É responsabilidade do gestor de contratos ou ordenador de despesas da Secretaria demandante 

indicar o fiscal de contrato, que é agente essencial no acompanhamento da execução da prestação dos 

serviços ou aquisição de material, cabendo-lhe garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas 

contratuais, realizando registros e determinando em tempo hábil a correção de falhas que possam 

impactar no resultado pretendido pela Administração.  

c.2) O fiscal deverá atender aos seguintes requisitos:  

c.2.1. ser  preferencialmente servidor de cargo de provimento efetivo e que possua conhecimento sobre 

o objeto do contrato a fiscalizar;  

c.2.2. tenha atribuições de seu cargo relacionadas ao objeto do contrato ou possua formação técnica ou 

acadêmica compatível com a complexidade do contrato, comprovado na sua pasta funcional;  
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c.2.3. não seja cônjuge ou companheiro do contratado nem tenha com eles vínculo de parentesco, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista e civil; 

c.2.4. tenha recebido capacitação específica para o exercício da fiscalização de contrato, ou demonstre 

conhecimento e experiência na execução de contrato; 

c.2.5. não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção disciplinar ou administrativa nos últimos três 

exercícios. 

c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a fim de 

possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 

c.4) Na fiscalização do contrato será permitida a assistência de terceiros indicados pela Presidência da 

Câmara. 

 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado de acordo com o disposto no Termo de Referência do presente edital, 

mediante o atesto da Nota Fiscal pela Secretaria solicitante. 

17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal:  

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

c) Certidões Negativas de Débitos junto à Fazenda Estadual do domicílio sede da licitante vencedora; 

d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

17.3. No caso de prestação de serviços com fornecimento de materiais, as notas fiscais emitidas pela 

Contratada deverão discriminar em seu corpo o preço dos materiais e dos serviços separadamente.  

17.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado 

após a reapresentação das notas fiscais/faturas; 

17.5. A Câmara não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 

como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

17.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da detentora da Ata; 

17.7. Nenhum pagamento isentará a detentora da Ata das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram alguma 

desconformidade. 

 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital, 

devendo as licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em conformidade 

com a cláusula 21.13 do presente Edital.  

.  

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 o licitante/adjudicatário que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

a) advertência; 

b) multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato/Ata; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Câmara 

Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

19.6. O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará a fornecedora, a juízo 

da Administração, à multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta 

por cento),  

19.6.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no 

Edital.  

19.6.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a fornecedora possuir com a Câmara 

Municipal e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

19.6.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da intimação por parte da Câmara Municipal, o respectivo valor será descontado dos créditos que a 

contratada possuir com a Câmara Municipal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 

encaminhado para execução pela PROCURADORIA JURÍDICA; 

19.7. A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 

19.8. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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19.9. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, procedendo-

se de acordo com as disposições contidas no artigo 158 da Lei 14.133/2021. 

19.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.11. A Câmara Municipal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para 

fins de inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos temos do artigo 

161 da Lei 14.133/21.  

 

SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO 

EDITAL 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por forma eletrônica pelo site www.licitanet.com.br. 

20.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo de até 

03 (três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

20.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão disponibilizados 

através da plataforma LICITANET, permanecendo entranhadas nos autos do processo licitatório, 

disponíveis para consulta por qualquer interessado.  

 

SEÇÃO XXI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, observando as mensagens emitidas 

pelo sistema.  

21.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12. Além do endereço www.licitanet.com.br, o Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico www.cmvitoriadoxingu.pa.gov.br, acessando os ícones Portal Transparência > Licitações 

> Licitações em andamento. 

21.13 A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, 

das quais o participante não poderá alegar desconhecimento. 

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO II – Modelo “a” - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor; 

ANEXO II – Modelo “b” - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

ANEXO II – Modelo “c” - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO II – Modelo “d” - Declaração de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IV - Minuta de Contrato Administrativo; 

ANEXO V - Termo de Referência. 

 

SEÇÃO XXII – DO FORO 

22.1. As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Vitória do Xingu/PA, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 

Constituição Federal. 

 

Vitória do Xingu - PA, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

TALES DUAN DOS SANTOS SALES 

Pregoeiro 

Port.: nº 0055/2025 

 

 

 

 

 

http://www.campoverde.mt.gov.br/
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ANEXO I 

 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS- SUGESTÃO) 

 

 

Tipo: MENOR PREÇO UNITÁRIO  

Nome de Fantasia: .............................................................................................................................. 

Razão Social: ...................................................................................................................................... 

CNPJ: ...................................................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  

Enquadrado conforme Lei Complementar 123/2006:  (   ) MEI (  )ME  (  ) EPP 

Endereço: .............................................................................................................................................. 

Bairro: ............................................................ Município: ...................................................................  

Estado: ........................................................... CEP: ............................................................................  

Fone: (     ) .............................................. E-MAIL: .............................................................................  

Conta Corrente nº.................................. Agência nº. ........................... Banco ....................................  

Nome completo do responsável legal da empresa: ..............................................................................  

CPF: ........................................ RG: .................................. CELULAR: .............................................  

 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR:  

 

Item Descrição Unidade  Quantidade   Unit    Total 

 .............  .....   

 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua abertura. 

 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de 

qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens 

adequadas, quando for o caso. 

 

DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

   

Local e data 

 

________________________________________ 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO II – modelo “a” 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

Processo Administrativo Nº ___/____ 

Dispensa de Licitação Nº __/____ 

 

(NOME DA EMPRESA)__________________________________________, CNPJ/MF 

N.º___________________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________________________________, neste ato representada 

pelo seu (Sócio/Procurador)____________________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF 

____________________, RG______________________, endereço 

____________________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para 

este ato, DECLARA que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988. 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO II – modelo “b” 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Processo Administrativo Nº ___/____ 

Dispensa de Licitação Nº ___/____ 

 

(NOME DA EMPRESA)____________________________________________________, CNPJ/MF 

N.º____________________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)___________________________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)___________________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF 

___________________, RG _________________, endereço ________________________________, 

por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, DECLARA, sob as penas 

da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO II – modelo “c” 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Processo Administrativo Nº ___/____ 

Dispensa de Licitação Nº ___/____ 

 

(NOME DA EMPRESA)____________________________________________________, CNPJ/MF 

N.º____________________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)___________________________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)___________________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF 

___________________, RG _________________, endereço ________________________________, 

por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, DECLARA, em 

conformidade com o art. 63, Inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que cumpre todos 

os requisitos para habilitação para este processo licitatório – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2024-

...-CMVX. 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal 
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ANEXO II – modelo “d” 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Processo Administrativo Nº ___/____ 

Dispensa de Licitação Nº ___/____ 

 

(NOME DA EMPRESA)____________________________________________________, CNPJ/MF 

N.º____________________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)___________________________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)___________________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF 

___________________, RG _________________, endereço ________________________________, 

por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, DECLARA, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __________. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2025-002-CMVX 

Processo Administrativo nº 003/2025-CMVX 

 

No dia __ de __________ de 202_, a Câmara Municipal de Vitória do Xingu, neste ato denominado 

Órgão Gerenciador, com sede na Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro, CEP: 68.383-000, 

representado neste ato pelo Sr. __________. RESOLVE registrar os preços ofertados pela Beneficiária 

da Ata, a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/____-__, situada na 

[ENDEREÇO COMPLETO COM CEP] por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ (Órgão 

Expeditor + Estado) e do CPF nº ___.___.___-__ de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133/21 e Decreto Federal 11.462/2023, e das demais normas legais 

aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto: Aquisição de material de consumo (gêneros alimentícios, materiais 

de limpeza   e materiais de copa e cozinha e utensílios). 

1.2. Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio de contratos ou 

instrumentos equivalentes derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, 

são os que seguem: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNT. (R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

      

      

      

1.3. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos 

produtos objeto desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do órgão gerenciador, na 

contratação da totalidade dos itens e nem das quantidades indicadas. 

1.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

1.5. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade 

orçamentária e financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante. 

1.6. As especificações dos produtos do objeto e as demais condições de execução são aquelas 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da 

Ata. 

1.7. A localização precisa, os prazos e as condições específicas do fornecimento dos produtos estarão 

indicados na ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos 

produtos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços que será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.2. O órgão gerenciador não será obrigado a firmar as contratações. 

2.3. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade desta ata. 

2.4. A vigência dos eventuais contratos oriundos dessa ata será definida no momento de solicitação da 

contratação, devendo ser observado o período de vigência da ata de registro de preços. 

2.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ASSINATURA DA ATA 

3.1. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a 

ordem de compras ou a nota de empenho, contados da convocação. 

3.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.3. A Beneficiária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem 

de compra ou a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital e na Lei 14.133/21 e demais 

legislações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão de órgãos não participantes desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

5.1. Os preços inicialmente registrados e os contratos deles decorrentes são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado do certame, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão sofrer alteração em qualquer tempo 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 e, ainda, decorrente de 

criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

Câmara Municipal de Vitória do Xingu 

PODER LEGISLATIVO 

CNPJ: 34.887.943/0001-08 

Comissão Permanente de Contratações 

 

 

 

Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro - CEP: 68.383-000 - Vitória do Xingu - Pará. 
 Pág.: 33 de 76. 

5.4. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores 

registrados para estabelecer o novo valor. 

5.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.6. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.7. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.8. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do Edital, 

Termo de Referência e demais anexos do Processo Administrativo nº 003/2025-CMVX, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos nos termos do Edital, Termo de Referência e demais anexos do 

Processo Administrativo nº 003/2025-CMVX, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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6.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; ou 

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade superior da contratante. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados 

por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 

desde que devidamente comprovados e justificados, nos casos de interesse público, cancelamentos de 

todos os preços registrados ou a pedido do fornecedor em caso fortuito ou de força maior. 

6.5. Fica a cargo da administração, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo e condições estabelecidos ou na ocasião de cancelamento, chamar as licitantes remanescentes, 

obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 

ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes e não 

participantes do procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preço. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 
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7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será considerado 

também participante para efeito de remanejamento. 

7.4. Caberá ao órgão autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 

que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento dos produtos, tais como especificações, os prazos, as 

obrigações da Câmara Municipal de Vitória do Xingu e da Beneficiária da Ata, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo 

de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata. 

8.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelas representantes das partes, Câmara Municipal de Vitória do Xingu e Beneficiárias da Ata. 

 

Vitória do Xingu – PA, __ de ____________ de 202_. 

 

__________________________ 

Câmara Municipal de Vitória do Xingu 

CNPJ: __.___.___/____-__ 

Órgão Gerenciador 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO EVENTUAL CONTRATO ADMNISTRATIVO N. ____/2025 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE ...................................... 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE VITÓRIA DO XINGU E A 

EMPRESA........................., CONFORME 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

ESTABELECIDAS. 

 

A Câmara Municipal de VITÓRIA DO XINGU, Estado do Pará, inscrito no CNPJ sob o n. 

34.887.943/0001-08, com sede administrativa na Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro, na cidade 

de Vitória do Xingu - PA, denominado de CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor o 

Sr. BENEDITO WILSON DIAS CASTRO, brasileiro, casado, vereador, portador do CPF n. 

602.832.892-87 e RG n. 3564837 órgão expedidor PC/PA, residente e domiciliado à Rua Antônio 

Meireles, nº 573, Bairro: Centro, CEP: 68.383-000 e a empresa ...................................... inscrita no 

CNPJ sob nº................., estabelecida na Rua ......................., Bairro ................, na cidade de 

......................., denominada de CONTRATADA, representada neste ato por seu (sócio-proprietário ou 

representante legal) ........................................, portador da Cédula de Identidade nº .............. e inscrito 

no CPF sob nº ............................, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é: Contratação de empresa para aquisição de material de 

consumo (gêneros alimentícios, materiais de limpeza   e materiais de copa e cozinha e utensílios), 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNT. (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

      

      

      

      

      

Valores totais dos itens:  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar __ de _________ de ____, prorrogável por até 

10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ___.___,__ (________________). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __ de _______ de ____. 

 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, via sítios eletrônicos oficiais, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 

 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 
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9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV. Multa: 

 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 



 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ 

Câmara Municipal de Vitória do Xingu 

PODER LEGISLATIVO 

CNPJ: 34.887.943/0001-08 

Comissão Permanente de Contratações 

 

 

 

Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro - CEP: 68.383-000 - Vitória do Xingu - Pará. 
 Pág.: 43 de 76. 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Exercício da dotação: 2025 

Órgão: 11 Câmara Municipal de Vitória do Xingu 

Unidade Orçamentária: 01 Câmara Municipal 

Projeto / atividade: 2.038 Manutenção do Legislativo Municipal 

Classificação econômica: 3.3.90.30.00 Material de consumo 

 

Subelemento: 3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação 

Subelemento: 3.3.90.30.21 Material de copa e cozinha 

Subelemento: 3.3.90.30.22 Material de limpeza/produtos de higienização 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Vitória do Xingu - PA, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

 

Vitória do Xingu – PA, __ de __________ de ____. 

 

 

 

___________________________________ 

CAMARA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU 

CNPJ (MF) nº 34.887.943/0001-08 

CONTRATANTE 

 

 

___________________________________ 

Razão Social da contratada 

    CNPJ XXXXXXXXXXX 

    CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________  __________________________________ 

Nome:        Nome: 

RG:        RG: 
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ANEXO V 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

 

A Câmara Municipal de Vitória do Xingu, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no 

CNPJ-MF.: 34.887.943/0001-08, com sede na: Av. Manoel Félix de Farias, nº 720, Centro, Vitória do 

Xingu/PA, representado neste ato pelo Sr. Benedito Wilson Dias Castro, inscrito no CPF nº 

602.832.892-87, Presidente da Câmara, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, 

com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações posteriores. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

OBJETO: Aquisição de material de consumo (gêneros alimentícios, materiais de limpeza   e materiais 

de copa e cozinha e utensílios). 

 

PLANILHA DESCRITIVA: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT

. 
UNIDADE 

VAL. 

UNIT. 

ESTIMAD

O 

VAL. 

TOTAL 

ESTIM. 

1 

PÃO FRANCÊS. Especificação: farinha de trigo 

enriquecida com ferro, fermento, sal, óleo, cor do 

miolo levemente creme, casca cor dourada, 

brilhante e crocante, tamanho uniforme. Pesando 

50g cada unidade. 

750 UNIDADE  R$ 0,82 R$ 615,00 

2 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

ACEROLA. Especificação: POLPA DE FRUTA 

CONGELADA SABOR ACEROLA: 

PRODUTO OBTIDO APARTI DA FRUTA, 

CONTEUDO LIQUIDO, PASTEURIZADO, 

SEM ADIÇÃO DE AÇUCAR. AUSENTE DE 

SUBSTANCIAS ESTRANHAS. PRODUTO 

CONGELADO, NÃO FERMENTADO E SEM 

CONSERVANTES. EMBALAGEM 

PLÁSTICA, TRASNPARENTE CONTENDO 1 

KG CADA. 

45 QUILO    R$ 22,04 R$ 991,58 
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3 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

CACAU. Especificação: POLPA DE FRUTA 

CONGELADA SABOR CACAU: PRODUTO 

OBTIDO APARTI DA FRUTA, CONTEUDO 

LIQUIDO, PASTEURIZADO, SEM ADIÇÃO 

DE AÇUCAR. AUSENTE DE SUBSTANCIAS 

ESTRANHAS. PRODUTO CONGELADO, 

NÃO FERMENTADO E SEM 

CONSERVANTES. EMBALAGEM 

PLÁSTICA, TRASNPARENTE CONTENDO 1 

KG CADA. 

45 QUILO    R$ 18,33 R$ 824,85 

4 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

CUPUAÇU. Especificação: POLPA DE FRUTA 

CONGELADA SABOR CUPUAÇU: 

PRODUTO OBTIDO APARTI DA FRUTA, 

CONTEUDO LIQUIDO, PASTEURIZADO, 

SEM ADIÇÃO DE AÇUCAR. AUSENTE DE 

SUBSTANCIAS ESTRANHAS. PRODUTO 

CONGELADO, NÃO FERMENTADO E SEM 

CONSERVANTES. EMBALAGEM 

PLÁSTICA, TRASNPARENTE CONTENDO 1 

KG CADA. 

45 QUILO    R$ 22,34 R$ 1.005,08 

5 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

MARACUJÁ. Especificação: POLPA DE 

FRUTA CONGELADA SABOR MARACUJA: 

PRODUTO OBTIDO APARTI DA FRUTA, 

CONTEUDO LIQUIDO, PASTEURIZADO, 

SEM ADIÇÃO DE AÇUCAR. AUSENTE DE 

SUBSTANCIAS ESTRANHAS. PRODUTO 

CONGELADO, NÃO FERMENTADO E SEM 

CONSERVANTES. EMBALAGEM 

PLÁSTICA, TRASNPARENTE CONTENDO 1 

KG CADA. 

45 QUILO    R$ 27,87 R$ 1.254,15 

6 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

GOIABA. Especificação: POLPA DE FRUTA 

CONGELADA SABOR GOIABA: PRODUTO 

OBTIDO APARTI DA FRUTA, CONTEUDO 

LIQUIDO, PASTEURIZADO, SEM ADIÇÃO 

DE AÇUCAR. AUSENTE DE SUBSTANCIA 

ESTRANHAS. PRODUTO CONGELADO, 

NÃO PERMETIDO E SEM CONSERVANTES. 

EMBALAGEM PLÁSTICA, 

TRANSPARENTE CONTENDO 1 KG CADA. 

45 QUILO    R$ 21,66 R$ 974,70 
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7 

MARGARINA. Especificação: MARGARINA: 

GORDURA VEGETAL, COM ADIÇÃO DE 

SAL, EM POTES DE POLIPROPILENO COM 

LACRE DE PAPEL ALUMINIZADO ENTRE 

A TAMPA E O POTE, RESISTENTES, QUE 

GARANTAM A INTEGRIDADE DO PRDUTO 

ATÉ O MOMENTO DO CONTER 

EXTERMAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E DATA DE VALIDADE. 

emb. 1kg 

25 POTE     R$ 19,63 R$ 490,75 

8 

AÇUCAR 1KG, ACÚCAR. Especificação: Tipo 

cristal. Obtido de cana de açúcar, com aspecto, 

cor, cheiro próprios, sabor doce, com teor de 

sacarose mínimo de 99%p/p e umidade máxima 

de ,3%p/p, sem fermentação, isento de sujidades, 

parasitas, materiais terrosos e detritos animais ou 

vegetais. Embalado em sacos plásticos íntegros 

hermeticamente fechados contendo 1 kg, 

acondicionados em fardos lacrados. A 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 6 meses a partir 

da data da entrega na Unidade. requisitante cor 

clara, sem umidade e sem sujidades, PCT. com 

1kg, e fardo com até 30 kg. 

175 QUILO    R$ 4,63 R$ 810,25 

9 

CAFÉ EM PÓ. Especificação: torrado e moído 

produto de 1º qualidade não contém glúten 

embalagem: 250 g embalagem aluminada, selo 

de pureza emitido pela associação brasileira da 

indústria do café - abic Validade 90 dias após o 

empacotamento. 

175 PACOTE   R$ 9,37 R$ 1.640,28 

10 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR 

CAJÁ. Especificação: Polpa de fruta congelada 

sabor cajá, Especificação: polpa de fruta 

congelada sabor cacau: produto obtido a partir da 

fruta, conteúdo liquido, pasteurizado, sem adição 

de açúcar. Ausente de substancias estranhas. 

Produto congelado, não fermentado e sem 

conservantes. Embalagem plástica, transparente 

contendo 1 kg cada. 

45 QUILO    R$ 21,67 R$ 974,93 

11 

SABONETE LIQUIDO. Especificação: 

SABONETE LIQUIDO: rico em extratos 

naturais que possuem agentes emolientes e 

suavizantes, limpam a pele sem agredir. Frasco 

com 500 ml. 

25 UNIDADE  R$ 14,55 R$ 363,68 
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12 

PAPEL HIGIENICO. Especificação: PAPEL 

HIGIENICO: Folha Dupla de alta qualidade; 

picotas 100% fibras celulósicas; papel gofrado 

(nuvens em relevo), neutro. Fardo com 16 pacote 

com 4 rolos nas medidas: 30m x 10cm (cada). 

15 FARDO    R$ 105,05 R$ 1.575,75 

13 

TOALHA DE ROSTO. Especificação: 

TOALHA DE ROSTO: Tecido 100% algodão, 

Felpuda, ultra-absorvente pré-lavadas. 

Gramatura: 405 g/m². Dimensões 50 cm x 80 m. 

10 UNIDADE  R$ 16,21 R$ 162,10 

14 

ÁGUA SANITARIA. Especificação: ÁGUA 

SANITARIA: composição química hipoclorito 

de sódio, hidróxido de sódio, cloreto, teor cloro 

ativo varia de 2 a 2,50%, classe corrosivo classe 

8, número risco 85, risco saúde 3, corrosividade 

1, peso molecular cloro 74,50, densidade de 1,20 

a 1, bastante fraca, aplicação lavagem e alvejante 

de roupas, banheiros, pias, tipo comum. Caixa 6 

x 2 litros. 

25 CAIXA    R$ 27,96 R$ 699,08 

15 

ALCOOL GEL. Especificação: ALCOOL GEL- 

ETÍLICO HIDRATADO 65° INPM, 

NEUTRALIZADO, ESPESSANTE, 

DESNATURANTE, CONSERVANTE CAIXA 

12X500G. 

20 CAIXA    R$ 109,97 R$ 2.199,46 

16 

LIMPA CERÂMICA. Especificação: LIMPA 

CERAMICA- DESENVOLVIDO PARA 

LIMPAR E PERFUMAR O PISO CERAMICO 

OU DE PORCELANATO. CAIXA 12 X 1 

LITRO. 

5 CAIXA    R$ 115,22 R$ 576,09 

17 

DESINFETANTE. Especificação: 

DESINFETANTE: composição à base de 

quaternário de amônio, princípio ativo cloreto 

alquil dimetil benzil amônio + tensioativos, teor 

ativo solução concentrada, teor ativo em torno de 

50%, forma física solução aquosa, característica 

adicional com aroma lavanda e/ou floral. O 

produto deve estar dentro dos padrões exigidos 

pela portaria nº 89, de 25 de agosto de 2004 da 

Vigilância Sanitária Nacional. Caixa 6 x 2 litros 

30 CAIXA    R$ 56,39 R$ 1.691,79 

18 

LIMPADOR MULTIUSO. Especificação: 

LIMPADOR MULTIUSO- COMPOSIÇÃO, 

BUTILGLICOU, METASSILICATO DE 

SODIO, FOSFATO TRISSÓDIO, 

SINERGISTA, TENSOATIVO NÃO IONICO 

CONSERVANTE E ÁGUA. CAIXA COM 24 

UNIDADE 

10 CAIXA    R$ 87,31 R$ 873,10 
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19 

LIMPA ALUMINIO. Especificação: LIMPA 

ALUMINIO- COMPOSIÇÃO, ACIDO, 

DODECIL BENZENO SULFONICO, 

ESPESSANTE, COADJUVANTE, 

FRAGUANCIA, CORANTE E ÁGUA 

COMPONENTE ATIVO. CAIXA 24 X 500ML 

5 CAIXA    R$ 58,00 R$ 290,00 

20 

LIMPA VIDRO. Especificação: LIMPA 

VIDRO: aspecto físico líquido, composição 

hidróxido de amônio, etanol, alcalinizante, 

sequestrante, corante e água. Caixa 24 x 500 ml. 

5 CAIXA    R$ 144,17 R$ 720,83 

21 

DETERGENTE. Especificação: 

DERTEGENTE- PRINCIPIO ATIVO LINEAR 

ALQUILBENZENO, SULFONATO DE 

SODIO, COMPOSIÇÃO BASICA 

TENSOATIVOS: ANIÔNICOS NÃO 

ANIONICOS, COADJUVANTE, TEOR 

ATIVOS 8,0% , PH=6,0 - 9,0, SOLUÇÃO 1% 

P/P. CAIXA 24 X 500ML 

15 CAIXA    R$ 70,78 R$ 1.061,70 

22 

ESPONJA MULTIUSO. Especificação: 

ESPONJA MULTIUSO: Esponja para lavagem 

de louça dupla face de fibras sintéticas, unidas 

com resina a prova d'água, impregnada com 

mineral abrasivo e aderida a espuma de 

poliuretano com bactericida. Largura 75 mm, 

comprimento 110mm, espessura 22 mm, cor da 

espuma amarelo e da fibra verde. Fardo com 120 

unidades. 

5 FARDO    R$ 72,92 R$ 364,58 

23 

LÂ DE AÇO. Especificação: LÃ DE AÇO- 

ACRBONO, FORMATO RETANGULAR, 

TEXTURA MACIA ISENTA DE OXIDAÇÃO. 

FARDO COM 14 PACOTES X 08 UNIDADES. 

5 FARDO    R$ 33,78 R$ 168,92 

24 

SABÃO EM BARRA. Especificação: SABÃO 

EM BARRA: composição básica, sal inorgânico, 

coadjuvantes, emolientes, pigmentos, glicerina, 

água e outras substâncias químicas permitidas, 

pesando 200g, neutro. Produto com notificação 

/registro na ANVISA. Caixa 50 x 200g 

5 CAIXA    R$ 95,77 R$ 478,84 

25 

SABÃO EM PÓ. Especificação: SABÃO EM 

PÓ: Tensoativo aniônico, tamponantes, 

coadjuvantes, sinergista, corantes, enzimas, 

branqueador óptico, essência, água, alvejante e 

carga. Caixa 24 x 500g. 

25 CAIXA    R$ 90,55 R$ 2.263,63 

26 

SODA CAÚSTICA. Especificação: SODA 

CAÚSTICA: em escama, composição: hidróxido 

de sódio 96-98%. Caixa 12 x 1 kg. 

2 CAIXA    R$ 319,04 R$ 638,09 
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27 

RODO 60 CM. Especificação: RODO DE 

DUPLO DE 60 CM, COM BORRACHA DE 

E.V.A. AROMATIZADO, CABO DE 

MADEIRA E SUPORTE SERRILHADO QUE 

ADERE MELHOR OA PANO DE CHÃO. 

15 UNIDADE  R$ 21,86 R$ 327,83 

28 

VASSOURA DE CIPÓ. Especificação: 

VASSOURA DE CIPÓ: fios de cipó natural, 

aplicação para limpeza geral, com cabo de 

madeira. 

15 UNIDADE  R$ 21,22 R$ 318,23 

29 

VASSOURA DE PELO. Especificação: 

VASSOURA DE PELO: multiuso, com cabo, 

cerdas plumadas. Dimensões: 30 x 16,2 x 4,2 cm 

15 UNIDADE  R$ 17,00 R$ 255,00 

30 

VASSOURA DE TETO COM CABO LONGO. 

Especificação: VASSOURA DE TETO COM 

CABO LONGO: Vassoura de teto confeccionada 

em sisal, com cabo e prolongador de cabo em 

madeira e dispositivo de encaixe, com dimensão 

mínima de 2,50m de comprimento total e 

máximo de 3,0 metros. 

2 UNIDADE  R$ 17,63 R$ 35,26 

31 

SACO DE LIXO 200 LITROS. Especificação: 

SACO DE LIXO 200 LITROS: polietileno, cor 

preto, com solda contínua reforçada no fundo. 

Dimensões: 88 x 110 cm, com margem de 

variação de 1cm para menos ou até 10% para 

mais, sobre suas dimensões, espessura mínima da 

parede simples de 0,06mm. Pacote com 5 

unidades. 

150 PACOTE   R$ 16,94 R$ 2.540,25 

32 

SACO DE LIXO 50 LITROS. Especificação: 

SACO DE LIXO 50 LITROS: polietileno, cor 

preto, com solda contínua reforçada no fundo. 

Dimensões: 63 x 80 cm, com margem de 

variação de 1 cm para menos ou até 10% para 

mais, sobre suas dimensões, espessura mínima da 

parede simples de 0,05mm. Pacote com 10 

unidades. 

150 PACOTE   R$ 6,80 R$ 1.020,00 

33 

SACO DE PANO ALVEJADO PARA 

LIMPEZA. Especificação: LIMPEZA DE 

CHÃO,EM ALGODÃO 

ALVEJADO,MEDINDO NO MÍNIMO 45CM 

X 70CM, PESANDO APROXIMADAMENTE 

120 GRAMAS, TIPO SACO COM COSTURAS 

LATERAIS. 

25 UNIDADE  R$ 8,76 R$ 219,08 

34 

ESCOVÃO. Especificação: ESCOVÃO: escova 

com cabo para a limpeza pesada em pisos com 

praticidade, cerda dura, dimensões: 25 x 8,6 x 4,2 

cm. 

5 UNIDADE  R$ 21,58 R$ 107,90 
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35 

ESCOVA MULTIUSO. Especificação: 

ESCOVA MULTIUSO: base em plástico com 

cerdas em nylon, dimensões mínimas 13 cm x 6 

cm. 

10 UNIDADE  R$ 4,43 R$ 44,25 

36 

ESCOVA SANITÁRIA. Especificação: 

ESCOVA SANITÁRIA: com cabo e estrutura 

em plástico maciço, medindo o cabo 

aproximadamente 25 cm, altura do pincel 

medindo aproximadamente 9 cm e diâmetro 

aproximado de 8 cm com cerdas firmes de nylon, 

formato arredondado e com suporte para a 

vassourinha, com selo contendo dados do 

fabricante e marca do produto. 

10 UNIDADE  R$ 12,07 R$ 120,70 

37 

DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO. 

Especificação: DESENTUPIDOR DE VASO 

SANITÁRIO: grande poder de sucção, ideal para 

desobstruir sanitários, com cabo, dimensões: 

14,5cm x 53cm x 14,5cm. 

5 UNIDADE  R$ 22,00 R$ 110,00 

38 

PÁ DE AÇO. Especificação: PÁ DE AÇO: ideal 

para limpeza pesada como em jardins e áreas 

abertas; possui cabo longo evitando que a 

consumidora se abaixe. Dimensões: 19 x 21 x 5,1 

cm. 

5 UNIDADE  R$ 32,88 R$ 164,38 

39 

SACO DE LIXO 300  LITROS. Especificação: 

Saco de lixo 300 litros Especificação: saco de 

lixo 3OO litros: polietileno, cor preto, com solda 

contínua reforçada no fundo. Dimensões: 59 x 62 

cm, com margem de variação de 1cm para menos 

ou até 1 % para mais, sobre suas dimensões, 

espessura mínima da parede simples de 5mm. 

pacote com 10 unidades. 

100 PACOTE   R$ 22,00 R$ 2.200,00 

40 

SACO DE LIXO 100L. Especificação: 

Polietileno, cor preto. com solda contínua 

reforçada no fundo. Dimensões: 75 x 1 5 cm, com 

margem de variação de 1cm para menos ou até 1 

% para mais, sobre suas dimensões, espessura 

mínima da parede simples de 6mm. PCT. com 5 

unidades. 

100 PACOTE   R$ 8,67 R$ 866,50 

41 

FLANELA 100/ ALGODÃO COR AMARELO-

OURO BORDAS COSTURADAS, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE. Especificação: 

FLANELA 100/ ALGODÃO COR AMARELO-

OURO BORDAS COSTURADAS, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 36X56CM. 

15 UNIDADE  R$ 4,09 R$ 61,40 
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42 

FILME DE PVC TRANSPARENTE. 

Especificação: FILME DE PVC 

TRANSPARENTE, encolhível de baixa 

densidade, liso transparente para embalagem, 

atóxico e inodoro, 0,28 X 100M. 

6 ROLO     R$ 52,79 R$ 316,71 

43 

LUVA MULTIUSO. Especificação: LUVA 

MULTIUSO: luvas 100% látex natural com 

flocos de algodão, forradas e antiderrapantes. 

Tamanhos: P,M,G. 

20 PAR      R$ 5,43 R$ 108,60 

44 

REGISTRO DE GÁS INDUSTRIAL. 

Especificação: UNIDADE COM SELO DE 

APROVAÇÃO DO INMETRO. 

2 UNIDADE  R$ 38,13 R$ 76,25 

45 

COADOR DE PANO PARA CAFÉ. 

TAMANHO GRANDE. Especificação: PANO 

DE COPA LISO ENGOMATEXTIL 37X65Cm 

100% ALGODÃO. 

4 UNIDADE  R$ 5,38 R$ 21,50 

46 

PANO DE COPA. Especificação: PANO DE 

COPA: pano de prato liso engomatextil 37x65 

cm 100% algodão. 

15 UNIDADE  R$ 7,20 R$ 108,00 

47 

COLHER DE AÇO INOX. Especificação: 

LINHA INDUSTRIAL PARA MEXER E 

SERVIR OS ALIMENTOS TAMANHO 2 

ALTURA/COMPRIMENTO 55 CM FEITA 

TOTALMENTE EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 

304, LIGA 18/10 COM SUPERFÍCIE LISA 

(LIVRE DE MICROFISSURAS E 

INCLUSÕES), FACILMENTE LIMPÁVEL E 

RESISTENTE A CORROSÃO, NÃO TOXICA 

E NÃO ABSORVENTE SOB CONDIÇÃO DE 

USO, NÃO DEVE "EMPRESTAR" ODOR, 

COR OU GOSTO AOS ALIMENTOS E NEM 

CONTRIBUIR PARA A ADULTERAÇÃO DO 

MESMO EM UMA ÚNICA PEÇA SEM 

EMENDAS, OU SEJA MONOBLOCO. 

3 UNIDADE  R$ 23,74 R$ 71,21 

48 

PRATO DESCARTAVEL 15 CM. 

Especificação: PRATO DESCARTAVEL 15 

CM: Redondo branco FUNDO 15 cm diâmetro, 

Pacote com 10 unidades. 

50 PACOTE   R$ 5,72 R$ 286,00 

49 

PRATO DESCARTAVEL 26 CM. 

Especificação: redondo branco 26 cm diâmetro, 

PCT. com 10 Unidades. 

50 PACOTE   R$ 6,00 R$ 300,00 

50 

COLHER DE PAU GRANDE Nº 04. 

Especificação: COLHER DE PAU GRANDE 

EM MADEIRA DE LEI 

2 UNIDADE  R$ 10,79 R$ 21,57 
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51 

GARRAFA TÉRMICA PARA CAFÉ. 

Especificação: GARRAFA TÉRMICA, 

PRESSÃO, COM ALÇA, REVESTIDA EM 

AÇO/INOX FOSCO, AMPOLA DE VIDRO, 

SISTEMA QUE EVITA PINGOS, 

CAPACIDADE 2 LITROS. 

5 UNIDADE  R$ 123,82 R$ 619,10 

52 

COLHER DE SERVIR MÉDIA. Especificação: 

MATERIA AÇO INOX ALTAMENTE 

DURÁVEL E QUE NÃO SOLTA NENHUM 

RESÍDUO NOS ALIMENTOS, 

MONOBLOCO, TAMANHO 

APROXIMADAMENTE 35 CM. 

3 UNIDADE  R$ 20,62 R$ 61,85 

53 

COLHER DE MESA. Especificação: COLHER 

COM BOJO EM FORMATO SIMÉTRICO E 

BORDAS CUIDADOSAMENTE 

ARREDONDADAS, MATERIAL AÇO INOX 

ALTAMENTE DURÁVEL E QUE NÃO 

SOLTA NENHUM RESÍDUO NOS 

ALIMENTOS, MONOBLOCOS, TAMANHO 

APROXIMADAMENTE 20 CM 

25 UNIDADE  R$ 4,51 R$ 112,83 

54 

TOUCA DESCARTAVEL. Especificação: 

TOUCA DESCARTAVEL: Touca sanfonada. 

Gramatura: 10. 100% polipropileno, 

hipoalérgicas. Cor: Branca, Tamanho: 45 x 52 

cm. Descartável e de uso único. Embalagem com 

100 unidades. 

3 PACOTE   R$ 27,88 R$ 83,63 

55 

PAPEL TOALHA. Especificação: PAPEL 

TOALHA: 100% Fibras Celulósicas, Folha 

dupla. Contém 2 rolos com 60 toalhas cada, 

Tamanho: 20 x 22 cm cada. 

25 PACOTE   R$ 5,23 R$ 130,68 

56 

FACA DE COZINHA. Especificação: EM AÇO 

CARBONO, COM LÂMINA DE 25 CM, CABO 

EM POLIPROPILENO DE 12 CM, PARA USO 

GERAL, 10 POLEGADAS. 

3 UNIDADE  R$ 27,48 R$ 82,43 

57 

FACA DE MESA. Especificação: MATERIAL 

AÇO INOX ALTAMENTE DURÁVEL E QUE 

NÃO SOLTA NENHUM RESÍDUO NOS 

ALIMENTOS, MONOBLOCOS, COM 

SERRA, TAMANHO APROXIMADAMENTE 

20 CM. 

25 UNIDADE  R$ 4,10 R$ 102,43 

58 

GARFO DE INOX. Especificação: QUE NÃO 

LIBERE ODOR, GRANDE DE INOX, CABO 

COM PROTEÇÃO. 

3 UNIDADE  R$ 16,16 R$ 48,48 

59 

COLHER DE REFEIÇÃO DESCARTAVEL. 

Especificação: COLHER DE REFEIÇÃO 

DESCARTAVEL: para refeição, branca ou 

transparente, pacote com 50 unidades. 

50 PACOTE   R$ 5,97 R$ 298,25 
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60 

COPO DESCARTÁVEL 180 ML. 

Especificação: PACOTE COM 100 

UNIDADES, PESO MÍNIMO POR COPO: 2.2 

GRAMAS, PRODUZIDO CONFORME NBR 

Nº14.865:2002. 

125 PACOTE   R$ 5,13 R$ 641,63 

61 

COPO DESCARTÁVEL 50 ML. Especificação: 

COPO DESCARTÁVEL 50 ML, pacote com 

100 unidades, peso mínimo por copo: 0,5 gramas, 

produzido conforme NBR nº 14.865:2002. 

40 PACOTE   R$ 3,48 R$ 139,20 

62 

COPO DESCARTÁVEL 150 ML. 

Especificação: de polipropileno não tóxico, não 

reciclado, com capacidade volumétrica total para 

150 ml, na cor branca ou transparente, em 

embalagem caixa de papelão, contendo 25 

pacotes com 100 copos cada, totalizando 2.500 

copos, original do fabricante, com informações 

do fabricante e composição estampados na 

embalagem e que esteja de acordo com a Norma 

da ABNT 14865/2002 e resolução 105/99 da 

Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. 

40 PACOTE   R$ 65,41 R$ 2.616,52 

63 

PRATO DE VIDRO. Especificação: JOGO DE 

PRATO FUNDO COM 12 UNIDADES, PARA 

REFEIÇÃO, INCOLOR. 

4 JOGO     R$ 77,00 R$ 308,00 

64 

BALDE PLASTICO CAPACIDADE DE 12 

LITROS. Especificação: BALDE PLASTICO 

CAPACIDADE DE 12 LITROS: Balde plástico 

resistente; cor preta; confeccionado em polímero 

reforçado, graduação e pegador no fundo. Alça 

confeccionada em aço galvanizado. 

8 UNIDADE  R$ 12,98 R$ 103,80 

65 

CESTO DE LIXO TELADO. Especificação: 

Cesto de lixo telado de 10 litros, Especificação: 

cesto de lixo telado: para papel, em plástico, 

telado, formato cilíndrico, fundo plano. 

8 UNIDADE  R$ 10,98 R$ 87,84 

66 

BOLACHA SALGADA TIPO CREAN 

CRACKER UND. Especificação: Composição 

básica: farinha de trigo, gordura vegetal 

hidrogenada, água, sal e demais substâncias 

permitidas. Acondicionada em pacotes de 

polipropileno, atóxico hermeticamente vedados 

com no mínimo 400g e embalados em caixa de 

papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 meses a partir 

da data de entrega na unidade requisitante. SEM 

GORDURA TRANS. 

150 UNIDADE  R$ 7,00 R$ 1.050,45 
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67 

MELANCIA. Especificação: Fresca, cor amarela 

esverdeada, com aspecto, cheiro e sabor próprio, 

com polpa firme e intacta, devendo ser bem 

desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 

larvas, material terroso e sujidades, sem danos 

físicos e mecânicos, oriundos do manuseio e 

transporte, de colheita recente, livre de resíduos 

de fertilizantes, devendo ser prioritariamente 

orgânicos e/ou agroecológicos. 

50 QUILO    R$ 3,64 R$ 182,15 

68 

MELÃO. Especificação: INTEIROS, SEM 

FUNGOS, SEM BURACOS, SEM MANCHAS. 

ASPECTO GLOBOSO, COR AMARELA, 

INSENTO DE ENFERMIDADES BOA 

QUALIDADE, LIVRES DE RESÍDUOS DE 

FERTILIZANTES, SUJIDADE, PARASITAS E 

LARVAS, SEM LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICAS OU MECÂNICA ORIUNDA DE 

MANUSEIO OU TRANSPORTE. 

35 QUILO    R$ 7,06 R$ 247,10 

69 

BANANA. Especificação: BANANA: EM 

PENCAS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

SABOR DOCE, ASPECTO E CHEIROS 

PROPRIOS. 

35 QUILO    R$ 8,15 R$ 285,25 

70 

MAÇÃ. Especificação: MAÇA: INATURA, 

SER LIMPA, CASCA LISA INTEGRADA, 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 

AQDEQUADO A MANIPULIPAÇÃO, 

TRANSPORTE E CONSUMO; INSENTA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM 

LESÕES, DE ORIGEM FISICA OU 

MECÂNICA ORIUNDAA DE MANUSEIO OU 

TRANSPORTE. 

35 QUILO    R$ 11,32 R$ 396,31 

71 

UVA. Especificação: UVA: : INTEIRO, SEM 

FUNGO SEM BURACO, SEM MANCHAS, 

ASPECTO GLOBOSO. 

40 QUILO    R$ 21,46 R$ 858,52 

72 

ÓLEO DE SOJA. Especificação: ÓLEO DE 

SOJA: FRASCO DE 900 ML CAIXA COM 20 

UNIDADES. 

8 CAIXA    R$ 180,11 R$ 1.440,84 

73 

ISQUEIRO. Especificação: ISQUEIRO: duração 

longa, até 3.000 chamas e. confortável de usar 

chama pré-ajustada. PACOTE COM 12 

UNIDADES. 

3 PACOTE   R$ 53,05 R$ 159,15 
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74 

XÍCARA PARA CAFÉ. Especificação: EM 

PORCELANA COM PIRES, COR BRANCA, 

CAPACIDADE APROX. 70 ML; MEDIDAS 

APROX. 6 CM DE ALTURA E 5 CM DE 

DIÂMETRO PARA A XÍCARA. CONJUNTO 

COM 6 UNIDADES. 

5 
CONJUNT

O 
R$ 95,00 R$ 475,00 

75 

COPO DE VIDRO. Especificação: MODELO 

TRADICIONAL AMERICANO, 

TRANSPARENTE, CAPACIDADE 300 ML. 

CONJUNTO COM 6 UNIDADES. 

4 
CONJUNT

O 
R$ 39,61 R$ 158,44 

76 

FLOCÃO DE MILHO. Especificação: FLOCÃO 

DE MILHO: FARINHA DE MILHO FLOCÃO 

ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO 

FÓLICO (VITAMINA B9) AMARELO, COM 

ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIOS COM AUSÊNCIA DE UMIDADE. 

FERMENTAÇÃO, RANÇO, EMBALAGEM 

DE 500G. 

125 PACOTE   R$ 3,86 R$ 482,13 

77 

ARROZ BRANCO. Especificação: tipo 1, longo 

fino, constituídos de grãos inteiros, com teor de 

umidade máxima 15%, isento de sujidades e 

materiais estranhos, embalagem de 1 kg em sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, limpos não 

violados, resistentes que garantam a integridade 

do produto até o momento do consumo 

acondicionados em fardos lacrados. A 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega na unidade requisitam 

longo fino, tipo I, cor branca polida, e sem 

sujidades / parasitas / larvas / bolores, subgrupo 

polido. Pacote de 1 kg e fardo com até 30kg. 

6 FARDO    R$ 172,07 R$ 1.032,40 
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78 

MACARRÃO ESPAGUETE. Especificação:  

vitaminado, tipo espaguete, cor amarela, obtida 

pelo amassamento da farinha de trigo especial, 

ovos, e demais substâncias permitidas, isenta de 

corantes artificiais sujidades, parasitas, admitida 

umidade máxima 13%, Embalagem de 500g, em 

sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos 

não violados, resistentes que garantam a 

integridade do produto até o momento do 

consumo acondicionados em Fardos lacrados. A 

embalagem deverá conter externamente os dados 

de Identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 

partir da data de entrega na unidade requisitante. 

25 PACOTE   R$ 4,32 R$ 108,00 

79 

FEIJÃO. Especificação: TIPO 1 CLASSE 

CARIOQUINHA,NOVO,CONSTITUIDO DE 

GRÃOS INTEIROS E SADIOS COM TEOR DE 

UMIDADE MÁXIMA 15% INSENTO DE 

MATERIAL TERROSO,SUIJIDADES E 

MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E 

ESPÉCIES,EMBALAGENS DE 1KG EM 

SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES E 

ATÓXICOS,LIMPOS,NÃO 

VIOLADOS,RESISTENTES QUE GARATAM 

A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 

CONSUMO ACONDICIONADOS EM 

FARDOS LACRADOS.A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE INDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA,INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL,NÚMERO DO LOTE,DATA 

DE VALIDADE,QUANTIDADE DO 

PRODUTO. O PRODUTO DEVERÁ 

APRENSENTAR VALIDADE MINÍMA DE 06 

(SEIS) MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA NA UNIDADE 

REQUISITANTE.PACOTE DE 1KG.FARDO 

COM ATÉ 30KG 

5 FARDO    R$ 258,78 R$ 1.293,88 

80 
SAL REFINADO. Especificação: Sal Refinado 

30/1 - Fardo com 30kgs. 
3 FARDO    R$ 47,50 R$ 142,50 

81 

FRANGO CONGELADO. Especificação: 

FRANGO CONGELADO: INTEIRO, SEMI-

PROCESSADO-CONGELADO, 

ACONDICIONADO EM SACO DE 

PLASTICO POLIETILENO, CAIXA COM 

20KG. 

10 CAIXA    R$ 280,00 R$ 2.800,00 
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82 

OVOS DE GALINHA. Especificação: classe A, 

casca limpa, integra, sem manchas ou 

deformações. Embalagem de papelão, tipo 

cartela, caixa com 360 unidades. 

6 CAIXA    R$ 260,00 R$ 1.560,00 

83 

QUEIJO MOZZARELLA FATIADO. 

Especificação: PRODUTO ELABORADO 

COM LEITE DE VACA, COM ASPECTO DE 

MASSA SEMIDURA, COR BRANCO CREME 

HOMOGÊNEA, CHEIRO PRÓPRIO, SABOR 

SUAVE, LEVEMENTE SALGADO. 

40 QUILO    R$ 41,07 R$ 1.642,60 

84 

PRESUNTO DE FRANGO. Especificação:  

Fatias finas em torno de 20g cada. Deverá 

apresentar coloração, odor e aspectos 

característicos. Contendo na embalagem a 

identificação do produto, peso, marca do 

fabricante, prazo de validade, carimbos oficiais e 

selo de inspeção do órgão competente e data de 

embalagem. Validade mínima de 03(três) dias, a 

contar da data de entrega. 

40 QUILO    R$ 36,00 R$ 1.440,00 

85 

FARINHA DE TRIGO. Especificação: especial, 

tipo 1, enriquecido com ferro e ácido fólico 

(Vitamina B9), com fermento, Pacote de 1 Kg. 

20 QUILO    R$ 7,13 R$ 142,66 

86 

REFRIGERANTE COLA 2 LT. Especificação: 

REFRIGERANTE PET SABOR COLA DE 

BAIXA CALORIA, NÃO ALCOÓLICO, 

TENDO COMO INGREDIENTES BÁSICOS 

ÁGUA GASEIFICADA, AÇÚCAR, EXTRATO 

DE NOZ DE COLA E CAFEÍNA. 

EMBALAGEM DE 2,0 LITROS, CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE. 

10 FARDO    R$ 50,95 R$ 509,45 

87 

REFRIGERANTE LARANJA 2LTS. 

Especificação:  REFRIGERANTE PET SABOR 

LARANJA DE BAIXA CALORIA, NÃO 

ALCOÓLICO, TENDO COMO 

INGREDIENTES BÁSICOS ÁGUA 

GASEIFICADA, CICLAMATO, SACARINA, 

10% DE SUCOS NATURAIS E ADITIVOS. 

EMBALAGEM DE 2,0 LITROS, CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE. 

10 FARDO    R$ 46,62 R$ 466,20 
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88 

REFRIGERANTE SABOR GUARANÁ 2LTS. 

Especificação: REFRIGERANTE PET SABOR 

GUARANÁ, TENDO COMO INGREDIENTES 

BÁSICOS AGUA GASEIFICADA, AÇÚCAR, 

AROMA SINTÉTICO ARTIFICIAL, 

SEMENTE DE GUARANÁ 0,02%. FARDO 

COM 6 UNIDADES/EMBALAGEM DE 2,0 

LITROS, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 

PRAZO DE VALIDADE. 

10 FARDO    R$ 48,14 R$ 481,43 

89 

CHARQUE BOVINO. Especificação:  

CHARQUE BOVINO: PACOTE COM 500G, 

PREPARADO COM CARNE BOVINA, 

QUALIDADE SALGADA, CURADA, SECA. 

25 QUILO    R$ 32,73 R$ 818,25 

90 

TOMATE. Especificação: NTEIROS, SEM 

FUNGOS, SEM BURACOS, SEM MANCHAS, 

ASPECTO GLOBOSO, COR VERMELHA, 

CLACIFICADA COMO LEGUME, GRAÚDA, 

DE POLPA FIRME E INTACTA, INSETO DE 

ENFERMIDADE BOA QUALIADE, LIVRES 

DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, 

SUJIDADE, PARASITAS E LARVAS, SEM 

LESÕES. 

35 QUILO    R$ 7,42 R$ 259,70 

91 

CEBOLA. Especificação: de primeira, fresca 

compacta e firme sem lesões de origem física ou 

mecânica, sem perfurações e cortes sem manchas 

com Tamanho e coloração uniformes, isenta de 

sujidades parasitas e larvas. Embalada em sacos 

de ráfia. 

35 QUILO    R$ 7,11 R$ 248,75 

92 

ALHO. Especificação:  ALHO IN NATURA: 

BULHO INTEIRO, NACIONAL DE 

QUALIDADE, FIRME INTECTO, SEM 

LESÕES DE ORIGEM FISICA OU 

MECANICA. 

10 QUILO    R$ 22,57 R$ 225,73 

93 

BATATA INGLESA. Especificação:  BATATA 

INGLESA, LISA D PRIMEIRA, FRIME DE 

INPACTO, SEM LESÕES, DE ORIGEM 

FISICA. 

35 QUILO    R$ 6,39 R$ 223,65 

94 

COLORÍFICO (COLORAU). Especificação: em 

pó fino homogêneo, obtido de frutos maduros de 

urucum, limpos, dessecados e moídos, de 

coloração amarela, com aspecto com cor, cheiro 

e sabor próprio, isento de materiais estranhos e a 

sua espécie, acondicionado em saco plástico 

transparente e atóxico, hermeticamente vedado e 

resistente, embalado em caixa de papelão 

reforçado. Pacote c/ 250g. 

5 PACOTE   R$ 4,43 R$ 22,15 
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95 

PIMENTA DO REINO. Especificação: 

PIMENTA DO REINO: GRÃOS 

PROVENIENTES DA ESPÉCIE PIPER 

NIGRUM L.2.2. PIMENTA PRETA: 

APRESENTA OS GRÃOS PROVIDOS DE 

CASCA ENRUGADAS, APRESENTANDO 

COLORAÇÃO PRETA, APÓS TEREM SIDO 

SUBMETIDOS À SECAGEM NATURAL OU 

ARTIFICIAL, EMBALAGEM 50 G. 

5 PACOTE   R$ 4,84 R$ 24,22 

96 
AÇAFRÃO. Especificação: AÇAFRÃO EM PÓ 

DA COR AMARELADA 
5 PACOTE   R$ 4,94 R$ 24,68 

97 
CALDO DE FRANGO. Especificação:  Caldo de 

frango em tablete caixa com 2 unidades. 
15 UNIDADE  R$ 2,00 R$ 29,93 

98 

FARINHA DE MANDIOCA. Especificação: 

Produto obtido dos processos de ralar e torrar a 

mandioca, fina, seca, branca ou amarela, isenta 

de matéria terrosa, fungos ou parasitas e livre de 

umidade e fragmentos estranhos. Embalagem: - 

Primária: saco de polietileno atóxico, 

transparente, resistente, termo soldado, com 

capacidade para 01 kg; - Secundária: fardo 

plástico, atóxico, resistente, transparente, termo 

soldado ou fechado com fita adesiva plastificada 

com capacidade para até 30 kg. 

25 QUILO    R$ 8,90 R$ 222,50 

99 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ. Especificação: 

FERMENTO QUIMICO EM PÓ: TIPO 

QUIMICO, EM PÓ, COMPOSTO DE 

BICARBONATO DE SÓDIO E FOSFATO. 

EMBALAGEM DE POTES DE 

POLIPROPRILENO COM LACRE DE PAPEL 

ALUMIZADO, ENTRE A TAMPA E O POTE, 

PESANDO 100 G. 

10 UNIDADE  R$ 3,72 R$ 37,20 

100 

EXTRATO DE TOMATE. Especificação: 

EXTRATO DE TOMATE: CONCENTADODA 

POLPA DO TOMATE, POR PROCESSO 

TECNOLOGICO PREPARADO COM 

FRUTOS MADUROS SELECIONADOS SEM 

PELE, SEM SEMENTES E CORANTES 

ARTIFICIAIS, ISENTA DE SUJIDADES E 

FERMENTAÇÃO ACONDIONADAS EM 

LATAS DE 340G, DE FLANDRES, COM 

VERNIZ SANITARIO, RECRAVADOS. 

35 LATA     R$ 5,19 R$ 181,65 

101 

BETERRABA. Especificação: Lavada, lisa, de 

primeira, firme e intacta, sem lesões de origem 

física, perfurações e cortes, tamanho e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvida, isento 

de sujidades, parasitas e larvas. De boa 

qualidade, inteiras, sem manchas, sem fungos. 

25 QUILO    R$ 6,34 R$ 158,38 
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102 

CHUCHU. Especificação: LAVADO, LISA, DE 

PRIMEIRA, FIRME E INTACTA, SEM 

LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 

PERFURAÇÕES E CORTES, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO SER 

BEM DESENVOLVIDA, ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. DE 

BOA QUALIDADE, INTEIRAS, SEM 

MANCHAS, SEM FUNGOS. 

25 QUILO    R$ 6,88 R$ 171,88 

103 

CENOURA. Especificação: especial de primeira, 

sem rama, fresca compacta e firme sem lesões de 

origem física ou mecânica sem rachaduras e 

cortes com tamanho e coloração uniforme. 

Devendo ser graúda. 

25 QUILO    R$ 6,48 R$ 161,88 

104 

PANELA DE PRESSÃO 11 L. Especificação: 

MODELO INDUSTRIAL E ALUMÍNIO 

REFORÇADO COM ESPESSURA MÍNIMA 

DE 4,0 MM, CAPACIDADE DE 11 LITROS, 

COM ALÇAS DE BAQUELITE NA TAMPA E 

NA PANELA, TAMPA COM FECHAMENTO 

EXTERNO, POSSUI SISTEMA ESPECIAL DE 

SEGURANÇA E VÁLVULA REGULADORA 

DE PRESSÃO, APROVADA PELO 

INMETRO. 

1 UNIDADE  R$ 425,98 R$ 425,98 

105 

PANELA DE ALUMÍNIO 15 LITROS. 

Especificação: COM TAMPA E ALÇA DE 

ALUMÍNIO,COM CAPACIDADE 15 LITROS 

2 UNIDADE  R$ 446,75 R$ 893,50 

106 

PANELA DE ALUMÍNIO 20 LITROS. 

Especificação: COM TAMPA E ALÇA DE 

ALUMÍNIO,COM CAPACIDADE 20 LITROS. 

2 UNIDADE  R$ 470,00 R$ 940,00 

107 

PANELA DE ALUMÍNIO 5 LITROS. 

Especificação: COM TAMPA E ALÇA DE 

ALUMÍNIO,COM CAPACIDADE 5 LITRO. 

1 UNIDADE  R$ 162,76 R$ 162,76 

108 

TÁBUA DE CORTAR CARNE. Especificação: 

em polipropileno atóxico, medindo no mínimo 

45x25 cm. Cor: branca. 

2 UNIDADE  R$ 42,00 R$ 84,00 

109 

CARNE DE 1ª SEM OSSO. Especificação: 

partes do boi: alcatra, coxão mole, contra filé, 

patinho, picanha e maminha. Características do 

produto: carne bovina de 1ª sem ossos sem 

aponeuroses proveniente de animais sadios 

manipulados em condições higiênicas 

satisfatórias, aspecto próprio da espécie, não 

amolecida e nem pegajosa cor própria da 

espécies sem peles, sem gordura, sem nervos, 

sem manchas esverdeada sem pardacentas odor 

próprio. 

50 QUILO    R$ 34,05 R$ 1.702,25 
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110 

CARNE DE 2ª SEM OSSO CONGELADA. 

Especificação: CARNE DE 2º SEM OSSO 

CONGELADA: PARTES DO BOI, ACÉM, 

CAPA CONTRA FILE, PALETA GROSSA E 

FINA, CABRÇA DE LOMBO, MAMINHA, 

COSTELA, MUSCULO, FRALDINHA 

PONTA DE AGULHA. CARNE BOVINA. 

35 QUILO    R$ 28,57 R$ 999,95 

111 

CARNE DE 1º COM OSSO. Especificação: 

CARNE DE 1º COM OSSO. TIPO: PALETA, 

COSTELA, BISTECA. CARNE BOVINA DE 

1º COM OSSO, SEM APRONEUROSES, 

PROVENIENTES DE ANIMAIS SÁDIOS 

MANIPULADOS EM CONDIÇÕES 

HIGIÊNICAS SATISFATÓRIAS, ASPECTO 

PRÓPRIO DA ESPÉCIE, NÃO AMOLECIDA, 

E NEM PEGFAJOSA, SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS SEM PADACENTAS ODOR 

PRÓPRIO. 

35 QUILO    R$ 32,05 R$ 1.121,75 
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112 

ACHOCOLATADO EM PÓ (UND). 

Especificação: EM 

PÓ,INSTATANEO,SOLÚVEL,OBTIDO PELA 

MISTURA DO CACAU EM PÓ 

SOLÚVEL,AÇÚCAR,MALTODEXTRINA,LE

ITE EM PÓ E/OU 

SORO,EXTRA,CONSTITUIDO DE PÓ FINO 

E HOMOGENIO,ISENTO DE SOJA OU 

FARINHA,SUJIDADES E MATERIAIS 

ESTRANHOS,ADMITINDO TEOR DE 

UMIDADE MAXIMA DE 

3%.ACONDICIONADO EM PACOTE DE 

POLIETILENO,RECIPIENTE DE 

POLIETILENO OU DE FOLHA DE 

FLANDRES,ÍNTEGRO 

RESISTENTE,VEDADO 

HERMETICAMENTE E LIMPO.CONTENDO 

APROXIMADAMENTE 400G DE PESO 

LÍQUIDO.A EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA,INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL,NÚMERO DO LOTE,DATA 

DE VALIDADE,QUANTIDADE DO 

PRODUTO E NÚMERO DO REGISTRO.O 

PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA 

UNIDADE REQUISITANTE. 

30 UNIDADE  R$ 8,57 R$ 256,95 

113 

POTE PARA MANTIMENTOS. Especificação: 

MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE, 

TAMPA REVERSÍVEL, CONJUNTO COM 5 

PEÇAS. 

4 
CONJUNT

O 
R$ 75,51 R$ 302,02 

114 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS GARRAFA DE 

500ML. Especificação: Acondicionada em 

garrafa de 500ml. Registro no Ministério da 

Saúde e CNNPA, rótulo contendo a origem da 

água mineral como: nome da fonte, natureza da 

água, localidade, data e número de concessão da 

lavra, nome e endereço do concessionário, 

constantes físico-química, composição analítica 

e classificação, ano, mês de engarrafamento e 

prazo de validade. Embalagem: caixa contendo 

12 unidades. 

100 CAIXA    R$ 15,23 R$ 1.522,50 

115 
AGUA MINERAL - COPO 200ML. 

Especificação: Água Mineral Copo 200ML - 
350 PACOTE   R$ 37,89 

R$ 

13.259,75 
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Sem Gás -embalagem em copo descartável de 

200 ml. acondicionados em caixa protetora. caixa 

com 48 unidades. 

116 

AGUA MINERAL NATURAL 20 LTS 

RECARGA. Especificação: ÁGUA MINERAL 

NATURAL, SEM GÁS, ENVASADA 

MECANICAMENTE COM RÓTULO 

INDICANDO A PROCEDÊNCIA E 

VALIDADE MÍNIMA DE 03 MESES A 

CONTAR COM A DATA DE ENTREGA DO 

MATERIAL; DE ACORDO COM AS 

NORMAS DA ANVISA, A PORTARIA 380 DE 

19 DE SETEMBRO DE 2008 DO DNPM E AS 

NORMAS TÉCNICAS DA ABNT, COM SELO 

DO INMETRO E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE; DEVIDAMENTE 

LACRADOS E SELADOS, ACOPLÁVEIS 

AOS BEBEDOUROS TIPO GARRAFÃO. 

350 GALÃO    R$ 17,84 R$ 6.242,25 

117 

INSETICIDA SPRAY. Especificação: 

INSETICIDA SPRAY- AEROSOL; 

COMPOSTO DE DELETRINA 0,135%, 

TETRAMETRINA 0,10% PERTRINA 0,10% 

SEM CFC, SEM QUEROSENE, SEM 

CLOROFUORCABONO, PRINCÍPIO ATIVO 

BIOLALETINA 0,215%, BIORESMETRINA 

0,038%. O PRODUTO DEVE ESTAR 

DENTRO DOS PATRÕES EXIGIDOS PELA 

PORTARIA Nº321 DE 28 DE SETEMBRO DE 

1997 DA AGENCIA DA VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA. EMBALADO EM FRASCO 

COM 300ML. 

10 UNIDADE  R$ 12,25 R$ 122,47 

Valor total estimado dos itens: 
R$ 

87.047,46 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.3. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E FORNECIMENTO CONTÍNUO: 

A Câmara Municipal tem como principal função legislar, fiscalizar e atender à população, realizando 

sessões plenárias, reuniões, audiências públicas e outros eventos administrativos. Para o bom 

funcionamento das atividades diárias, é imprescindível o fornecimento contínuo de alguns itens básicos 
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que garantem a higiene, o conforto e o bem-estar dos servidores, vereadores e demais participantes de 

eventos realizados na Câmara Municipal. 

2.1. Aquisição de Gêneros Alimentícios: 

Os gêneros alimentícios são essenciais para atender às necessidades de alimentação durante as 

atividades realizadas pela Câmara Municipal, como reuniões de trabalho, sessões plenárias e outros 

eventos institucionais. A presença desses alimentos visa proporcionar a qualidade de vida e bem-estar 

dos vereadores e servidores durante longas jornadas de trabalho. Além disso, esses itens são necessários 

para a recepção de visitantes e convidados durante eventos e audiências públicas, garantindo um 

ambiente acolhedor e organizado. 

2.2. Aquisição de Material de Limpeza: 

O material de limpeza é imprescindível para garantir a higienização adequada das dependências da 

Câmara Municipal, assegurando ambientes limpos, seguros e salubres tanto para os servidores quanto 

para os cidadãos que utilizam os serviços da instituição. A manutenção da higiene do local também é 

uma medida de prevenção de doenças e garante um espaço adequado para a realização das atividades 

legislativas e administrativas. Além disso, a limpeza regular das instalações contribui para a melhoria 

da imagem institucional da Câmara Municipal. 

2.3. Aquisição de Itens de Copa e Cozinha:  

Os itens de copa e cozinha são necessários para garantir que as necessidades básicas de alimentação e 

conforto sejam atendidas durante as reuniões e eventos da Câmara Municipal. Esses itens são utilizados 

para a preparação, consumo e armazenamento de alimentos, proporcionando um ambiente funcional e 

confortável para os servidores e visitantes. A aquisição de utensílios adequados e de boa qualidade 

assegura a eficiência nas operações diárias e contribui para o bom atendimento às necessidades de 

alimentação nos diversos eventos realizados pela Câmara. 

Conclusão 

A aquisição dos gêneros alimentícios, materiais de limpeza e itens de copa e cozinha é fundamental para 

o bom funcionamento da Câmara Municipal, assegurando a adequada execução das atividades 

administrativas, legislativas e institucionais. Esses itens são necessários para manter a qualidade nos 

serviços prestados aos vereadores, servidores e à população em geral, bem como para garantir a 

higienização, conforto e a eficiência dos processos internos. 

Portanto, a aquisição dos itens mencionados visa atender à demanda de maneira eficaz e contribuir para 

o bom andamento das atividades da Câmara Municipal, com base nas necessidades previamente 

identificadas e justificadas. 

2.4. Deve se destacar que os itens pretendidos possuem natureza continuada, pois os mesmos asseguram 

a continuidade das atividades administrativas e operacionais deste órgão público. Esses itens são 

essenciais para o funcionamento diário e para garantir um ambiente limpo, saudável e funcional. 

2.5. O processo de licitação será efetuado através de sistema de registro de preços e após será realizada 

a contratação de cada vencedora através de termo contratual, conforme minuta anexa do edital, podendo 

os contratos serem prorrogados nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/21, haja vista o objeto tratar-se 

de aquisição dos gêneros alimentícios, materiais de limpeza e itens de copa e cozinha, destinados ao 

atendimento de finalidades essenciais da administração pública, sendo assim indiscutível a natureza 

permanente de sua necessidade, o que, consequentemente, atribui ao fornecimento um caráter contínuo, 

de sorte a impossibilitar que a duração dos respectivos ajustes esteja limitada ao exercício de vigência 
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do respectivo crédito orçamentário, sob pena de acarretar a interrupção do serviço essencial cujo 

atendimento o fornecimento está vinculado.  

2.6. Ademais, há que se considerar que dada a necessidade permanente de tais ações em toda e qualquer 

administração pública, via de regra, os recursos destinados ao seu atendimento normalmente já se acham 

contemplados nas leis orçamentárias anuais, senão no próprio Plano Plurianual, o que afasta a 

possibilidade de que no exercício subsequente ao da celebração do contrato não haja recursos para a 

satisfação das correspondentes despesas.  

2.7. Assim, considerando que em todo o ano é necessário o fornecimento dos produtos e que nos anos 

vindouros também se tem a mesma necessidade, o fornecimento claramente contínuo, ademais, a Lei nº 

14.133/21 no art. 107 tratou de prever a possibilidade de prorrogação de contratos de fornecimento 

contínuo, o que poderá ser aplicado no processo em apreço mediante interesse das partes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e 

prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste 

Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, 

estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. Os eventuais contratos terão vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2025, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 14.133/21. 

5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

5.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties, 

decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Vitória do 

Xingu; 

5.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato; 

5.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 

exigidas e padrões de qualidade exigidos; 

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 

sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos; 

5.5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos; 

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do 

contrato; 

5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão 

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta. 

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

6.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas especificações na 

planilha descritiva; 

6.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho. 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

7.1. Condições de Entrega: 

7.1.1. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura 

ocorrem serão de responsabilidade da empresa Contratada. 
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7.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os serviços, nas 

quantidades estimadas e com qualidades de consumo, promovendo sua substituição quando 

necessário; 

7.2. Local de Entrega: 

7.2.1. Os fornecimentos a serem realizados deverão seguir o cronograma organizado pelo 

Departamento de Compras e Serviços da Câmara Municipal. 

7.3. Forma e Prazo de Entrega: 

7.3.1. No ato da entrega o fornecedor deverá deixar uma via da nota com o (a) servidor (a) do 

setor responsável pelo recebimento, acompanhando a conferência de todos os itens, com a nota 

de recebimento e demais documentos pertinentes. As vias recebidas de nota fiscal, ordem de 

compra e certidão negativa, serão encaminhadas ao Setor de Contratos, devidamente carimbadas 

e com assinaturas (por extenso) dos responsáveis pelos recebimentos dos itens. 

7.3.2. O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias após a solicitação da contratante. 

8. DO SISTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS E VIGENCIA DA ATA: 

8.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à aquisição futura de itens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e 

prazos certos e registrados em documento específico denominado ata de registro de preços. Neste 

sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ata, sem, no entanto, 

estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame; 

8.2. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores 

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso 

necessite o órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos 

preços registrados no certame. 

8.3. A ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses, podendo ser firmado 

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este período, registrando que o 

quantitativo elencado visa o atendimento das necessidades por 24 (vinte e quatro) meses. 

9. GESTÃO DO CONTRATO: 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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9.7. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por: VANDERLENI COSTA CABRAL 

VEIGA, nomeado (a) pela Portaria nº ___/____ - ou Decreto, Fiscal de contrato, da Câmara Municipal 

de Vitória do Xingu. 

9.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

9.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

9.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência 

9.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

9.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 

riscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 

10.2.4. Multa: Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 0,5% 

a 30% do valor do contrato. 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

11.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fatura correspondentes aos materiais entregues 

na Câmara Municipal de Vitória do Xingu; 

11.2. Os bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho, sendo que, 

na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará, em sua totalidade, suspenso até a 

respectiva regularização; 

11.3. O pagamento somente será efetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do objeto, 

ficando esse ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser entregues 

novamente, em plena validade, em cada fase de pagamento; 

11.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.5. Do Recebimento: 

11.5.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.5.1.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

11.5.1.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.5.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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11.5.1.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

11.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.7. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

11.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

11.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

11.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

11.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.11. Liquidação: 

11.11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

11.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação. 

11.16. Prazo de Pagamento: 

11.16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

11.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

11.18. Forma de Pagamento: 

11.18.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

11.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta: 

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a menor proposta por 

valor global, desde que apresente a seguinte documentação e na seguinte forma: 

13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou última 

alteração consolidada e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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e) Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com 

foto dos sócios, diretores ou do proprietário da empresa. 

13.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos 

municipais; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

com base no art. 642-A da Consolidação das Leis Trabalhistas, acrescentados pela Lei nº. 

12.440, de 7 de julho de 2011, e na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal 

Superior do Trabalho, e Certidão de Débitos Trabalhistas, a ser emitida pela Coordenação-

Geral de Recursos do Ministério do Trabalho e Previdência, conforme Art. 99 da Portaria/MTP 

nº 667, de 08 de novembro de 2021. 

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

13.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

13.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, Termo de Abertura e 

Encerramento do Livro Diário e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

13.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

13.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações/amostras contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

d) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as 
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informações do Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e das Demonstrações Contábeis de 

Resultado do Exercício (DRE) vigentes, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro 

do arquivo PRESENCIAL do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(recibo de entrega de escrituração contábil digital do SPED). Também deve ser apresentado 

documento contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos índices de liquidez que 

deverão ser iguais ou maiores do que 1 (um), na forma disposta no item a seguir. 

13.3.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

13.3.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor arrematado durante a fase de lances.  

13.3.6. Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o Balanço 

de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado do Termo de Abertura 

do Livro Diário. 

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.4.1. Prova de que a empresa possui atestado fornecido por pessoa Jurídica de direito público ou 

privado, que tenha executado o fornecimento dos materiais com características semelhantes às do objeto 

da Licitação, em papel timbrado e com ASSINATURA DEVIDAMENTE RECONHECIDA EM 

CARTÓRIO, exceto documentos oriundos da Administração Pública e assinados por servidores que por 

força do artigo 19, inciso II, da Constituição da República garante idoneidade e fé pública. 

a) Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, 

obrigatoriamente, a especificação dos materiais, o nome e cargo do declarante, endereço e 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10639289/artigo-19-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10722128/inciso-ii-do-artigo-19-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma pela qual a CONTRATANTE possa 

valer-se para manter contato com a empresa atestante. 

b) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente 

do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios do conteúdo declarado. 

c) Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, 

sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a 

impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 

13.4.2. Alvará de licença e funcionamento no âmbito municipal do ramo de atividade do objeto licitado 

da sede da licitante. 

13.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentadas as seguintes declarações: 

a) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme Anexo I – modelo “a”; 

b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores, conforme Anexo I – modelo “b”; 

c) que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo Anexo I – “c”; 

d) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, conforme 

Anexo I – modelo “d”. 

13.5.1 Para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, aplicam-se a Lei Complementar n. 123/2006 

e o Decreto Federal n. 8.538/2015, sendo necessária a posterior regularização fiscal e trabalhista, nas 

condições estabelecidas neste Edital, caso venha a formular lance vencedor. 

13.5.2 A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação 

e do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação. 

13.5.3 Os documentos apresentados na licitação deverão estar em nome da licitante, com um único 

número de CNPJ e também no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor. 

13.5.4 Quando se tratar de certidões em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos 

os documentos expedidos nos últimos 90 (noventa) dias que antecederem à data limite para apresentação 

da propostas e documentação. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 87.047,46 (oitenta e sete mil, quarenta e sete reais 

e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Legislativo, a ser indicado no momento da efetiva contratação do objeto. 

16. DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

17. ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Vitória do Xingu, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do objeto que não puderem 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 

Vitória do Xingu – PA, 11 de fevereiro de 2025. 
 

 

 

_______________________________ 

BENEDITO WILSON DIAS CASTRO 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

_______________________________ 

ARIELY VALLESKA LEONARDO SIMÃO 

Coordenadora – Equipe de Planejamento 

Port. nº 0056/2025 

 

 

 

_______________________________ 

KALINE DE SOUSA DANTAS 

Membra – Equipe de Planejamento 

Port. nº 0056/2025 


		2025-02-12T11:11:13-0300
	Tales Duan dos Santos Sales:01277371385


		2025-02-12T11:12:07-0300
	BENEDITO WILSON DIAS CASTRO:60283289287




